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MUNICÍPIO DE MODELO   CNPJ: 83.021.832/0001-11 

 

 

Edital 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06 /2024 

 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 

123/06 E DECRETO MUNICIPAL Nº 389/2023, e SUBSIDIARIAMENTE a Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

OBJETO: REFORMA DA ANTIGA CASA DO APICULTOR PARA UTILIZAÇÃO 

COMO SALA DE AULA NA CASA FAMILIAR RURAL NA COMUNIDADE DE LINHA 

SALETE NO MUNICÍPIO DE MODELO. 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 02 DE ABRIL DE 2024 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 07:59 HORAS DE 02/04/2024 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:15 HORAS 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES (BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS - BNC: https://bnc.org.br/ 

ATO DECRETO Nº 003/2024 DE 09 DE JANEIRO DE 2024: Pregoeiro Oficial. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 171.008,06 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA:ABERTO 

ESCLARECIMENTOS: licitacao@modelo.sc.gov.br até o dia 26/03/2024 às 23:59h. 

 

 

Diretamente pela plataforma de licitações – https://bnc.org.br/ edital PE 06/2024 > 

esclarecimentos. 

Telefones: (xx) ____________ ou (xx) ____________ 

Horário de funcionamento: 07:30 horas. às 11:30horas e de 13:00 horas às 17:00 

horas. 

 

  

https://bnc.org.br/
mailto:licitacao@modelo.sc.gov.br
https://bnc.org.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 06/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELO - SC, realizará a Licitação na Modalidade 

Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma Digital 

https://bnc.org.br/, no dia: 02 DE ABRIL DE 2024, conforme especificado no ANEXO I 

deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Elisangela Beatriz Link, Pregoeira oficial, 

designada pelo Ato n° 200/2023, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Lei 

Federal nº 14.133/21, Lei Complementar Federal n° 123/06 e Decreto Municipal nº 

389/2023 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente 

Edital. 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 

Municipal de Modelo, através do endereço eletrônico www.modelo.sc.gov.br, na 

Plataforma: bnc.org.br, através do endereço eletrônico https://bnc.org.br/ e também no 

prédio sede da Prefeitura Municipal de Modelo, em dias e horários de expediente, a partir 

da data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 

adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 

endereço eletrônico https://bnc.org.br/, bem como, no site da Prefeitura Municipal e, 

www.modelo.sc.gov.br/licitação.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-

mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

  

1. DO OBJETO:  

CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A EXECUÇÃO DE PROJETO DE REFORMA DA ANTIGA CASA DO APICULTOR 

PARA UTILIZAÇÃO COMO SALA DE AULA NA CASA FAMILIAR RURAL NA 

https://bnc.org.br/
http://www.modelo.sc.gov.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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COMUNIDADE DE LINHA SALETE NO MUNICÍPIO DE MODELO, A SER EXECUTADA 

EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, CONFORME PROJETO, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO ANEXOS AO 

PRESENTE EDITAL.  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT UNIT TOTAL 

01 01 Execução de Reforma da 

antiga casa do apicultor 

para utilização como de 

salas de aula. 

UNID 01 171.008,06 171.008,06 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME  

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização.  

2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:  

2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  

2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso;  

2.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica; e  

2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio.  

  

3. ENVIO DAS PROPOSTAS  

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema, até a data 

e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital, e 

poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.  

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais:  

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei;  
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3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto neste edital.  

3.2.3. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte.  

3.2.4. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

3.3. Os documentos de Habilitação e eventuais outros documentos complementares à 

proposta, que venham a ser solicitados pelo agente de contratação, deverão ser 

encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas.  

  

4. PROPOSTA  

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital.  

4.2. Os licitantes deverão registrar e enviar (anexas) suas Propostas no sistema eletrônico, 

contendo os dados da empresa, tais como Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, e-

mail e a assinatura do seu representante legal, e indicação completa do produto ofertado, 

referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e 

totais dos itens, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

englobando quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam 

sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço 

do objeto ora licitado.  

4.3. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  

a) valor global para execução do objeto deste edital, cotado de acordo com a unidade 

medida,  

em moeda corrente nacional, devendo estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 

impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, que eventualmente incidam sobre o preço.  

b) Planilha Orçamentária adequada ao valor da proposta;  

c) Cronograma físico-financeiro da obra, contendo as etapas de execução e as respectivas 

parcelas de pagamento, assinada pelo representante legal da empresa licitante;   

d) Detalhamento BDI.  
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5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital:  

  

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores;  

c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

  

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, e regularidade fiscal perante o Município, na forma do art. 193 do Código 

Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição  

Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.  

g) Declaração emitida pela empresa atestando que a mesma não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa pertencente ao município de Modelo-SC.  

  

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do 

documento. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL  

5.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico- operacional:  

  

a) Apresentação de   profissional, devidamente   registrado   no   conselho   profissional 

competente, responsável técnico pela execução da obra.  

b) A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional indicado para a execução do objeto 

contratual da seguinte forma:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
  

 

 

 Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE MODELO   CNPJ: 83.021.832/0001-11 

 

 

b1) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS),  expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que 

demonstrem o número de registro e a qualificação civil e contrato de trabalho);  

b2) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 

órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante;  

b3) No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço com firma 

reconhecida das partes.  

c) Atestado de capacitação técnica, em nome do profissional técnico ou da empresa licitante, 

fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado comprovando que executou 

obra de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação.  

d) Atestado de capacitação técnica operacional da empresa, fornecido por Pessoa Jurídica 

de direito público ou privado de que executou satisfatoriamente, contrato com o objeto 

compatível em característica quantidades e prazos como o ora licitado;   

e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

  

5.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

5.6. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

  

6. VEDAÇÕES  

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.  

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.  

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  

  

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão 

pública, mediante a utilização de sua chave e senha.  

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as 

operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da 

concorrência, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital.  

7.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca 

de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.  

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet.  

  

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. O  agente  de contratação  verificará as propostas  apresentadas e 
desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital.  

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável.  

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada.  
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8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório.  

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação 

dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas.  

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, observando o horário fixado para duração da 

etapa competitiva, e as seguintes regras:  

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.  

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro.  

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00 (dez 

reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do 

lance que cobrir a melhor oferta.  

8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado.  

8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  

  

 9. MODO DE DISPUTA  

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8.  

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente.  

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de 

contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 

envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.  
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9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente  decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico www.bnc.org.br.  

  

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações solicitadas neste Edital;  

10.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 

superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.  

10.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 

certame.  

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item.  

10.1.3. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;  

http://www.bnc.org.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
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b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

  

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta.  

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados 

no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.  

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

valor de referência da Administração.  

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 

no edital.  

  

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

12.1. Encerrada a etapa de negociação e julgamento, o agente de contratação verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 5 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação.  

12.2. Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados ao licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar e enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do agente de 

contratação.  

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade.  

12.4. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.5. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.3.3 e 3.3.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 

o transcurso do respectivo prazo.  

12.6. Na hipótese de o licitante que apresentou a proposta vencedora não atender às 

exigências para habilitação, o agente de contratação solicitará e examinará a habilitação 

relativa à proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

12.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.  

  

13. RECURSO  

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da 

lavratura da ata, em face de:  

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro  

cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação.  

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

b) a apreciação dar-se-á em fase única.  

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento.  

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável;  
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d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.   

  

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor.  

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos.  

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à  

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a  

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante.  

  

16. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA  

16.1. A vencedora será responsável pela devida anotação da responsabilidade técnica – 

ART de execução junto ao respectivo conselho profissional.  

16.2.  A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 

aplicáveis à obra, bem como as normas de segurança do trabalho.  

16.3. A vencedora deverá executar a obra observando fielmente os projetos básicos, 

inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, conforme 

Anexos deste Edital, e os termos da sua proposta.  

16.4. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para 

o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo 

apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos 

trabalhistas e previdenciários.  
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17. PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

17.1. O prazo de vigência desta contratação é de 90  (noventa) dias, contados da Ordem 

de  Início, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/21.  

17.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no 

prazo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 

Contratada, previstas neste instrumento.  

17.3. GARANTIA: A CONTRATADA responderá, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) 

anos, pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme o disposto na Lei Nº 

10.406, de 10/01/2002, Art. 618, do CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO e/ou conforme previsão 

legal.   

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

18.1. O pagamento será efetuado à empresa vencedora/contratada após a(s) vistoria(s) 

do Responsável Técnico do Município, que emitirá LAUDO constando a entrega e a 

execução do objeto, e mediante a emissão de NOTA FISCAL do material e/ou do serviço 

executado, em etapas conforme previsto no Cronograma de Execução Físico-Financeiro.  

18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número da Concorrência Eletrônica e 

da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

18.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

18.4. Quando da apresentação da nota fiscal deverá ser destacada a retenção do Imposto 

de Renda, nas alíquotas definidas por tipo de atividade, imposto este que será retido aos 

cofres municipais e descontado do valor líquido a ser pago ao fornecedor.  

18.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

  

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

19.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o 

certame;  

19.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando:  

19.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

19.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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19.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

19.1.2.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital.  

19.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

19.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

19.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

19.1.6 fraudar a licitação;  

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

19.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

19.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

19.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

19.2.1 advertência;  

19.2.2 multa;  

19.2.3 impedimento de licitar e contratar; e  

19.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.  

19.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

19.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

19.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  

19.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

19.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

19.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

19.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

19.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% 

a  

15% do valor do contrato licitado;  

19.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4. a 18.1.9, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  
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19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

19.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

19.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

19.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4 a 

18.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1 a 18.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

19.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 18.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

19.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

19.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

19.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

19.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

19.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados  
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20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: www.bnc.org.br  

20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 

no mesmo sítio eletrônico.  

  

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.  

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação.  

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto 

na Lei nº 14.133/2021.  

21.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Modelo - SC para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja.  

  

Modelo - SC, 12 de março de 2024.  

 

 

 

 

 

DIRCEU SILVEIRA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente solicitação para abertura de Processo 

Licitatório visa a Reforma da antiga Casa do 

Apicultor para utilização como Sala de Aula na 

https://pregaobanrisul.com.br/
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Casa Familiar Rural na Comunidade de Linha 

Salete no Município de Modelo. Este documento 

apresenta estudos técnicos preliminares basilares 

e tem por finalidade elaboração de projeto básico 

referente a contratação de empresa especializada 

em construção civil para a Reforma da antiga Casa 

do Apicultor para utilização como Sala de Aula na 

Casa Familiar Rural na Comunidade de Linha 

Salete, no Município de Modelo, com o 

fornecimento e instalação de todo o material, 

equipamentos e serviços conforme projeto.  

Trata-se de uma necessidade para o município, 

adequar o espaço físico e oferecer um local 

apropriado para a prática de educação rural, junto 

a Casa Familiar Rural, que atende jovens de todo o 

Município que buscam conhecimento voltado as 

propriedade familiares do município.  

2. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 

A presente contratação, faz parte do planejamento municipal, estando incluído no PPA, 

LDO e LOA, o município ainda não elaborou o Plano de Contratação Anual, porém esta 

ação está contemplada nas peças de planejamento da Administração. 

 

3. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com está ação, pretendemos oferecer para a comunidade modelense e maneira particular 

a comunidade de Linha Salete e a Casa Familiar Rural, um espaço adequado para o 

desenvolvimento das atividades daquela instituição de ensino, visando oferecer maior 

conforto e segurança. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A Contratada deverá atender rigorosamente o disposto nos itens do presente projeto, 

permanecendo responsável pela segurança, eficiência e adequação dos métodos, mão 

de obra, materiais e equipamentos utilizados na execução da obra e serviços bem como 

deverá atender as normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT).   

4.2 A Contratada deverá, às suas custas, demolir ou refazer quaisquer partes da obra ou 

serviços que, a juízo da fiscalização, não tenham sido executadas de acordo com o 

estipulado nos documentos de contrato, edital e demais elementos instrutores.  

 

 A Contratada se obriga a:  

 

• Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;  

• Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do contrato;  
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• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

• Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 

licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais 

e comerciais;  

• Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança 

do Trabalho;   

• Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (RRT/ART) no início da execução 

do contrato, recolhida e quitada;   

• Assegurar, durante a execução da obra ou serviços, proteção e conservação dos 

serviços executados;  

• Executar, imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 

responsabilidade;  

• Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local da obra a qualquer dia ou hora, 

devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, desde que 

pertençam seus fiscalizadores do município de Modelo/SC. 

• Manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalização e segurança 

de acordo com as normas de segurança do trabalho;  

• Comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar 

ou impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;  

• Constitui obrigação da contratada, quando do término da obra, a apresentação do 

Certificado de Conclusão de Obras.  

• As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, 

são de inteira responsabilidade da contratada.  

• A contratada deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 

técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e 

serviços executados, em conformidade com as normas e especificações do Projeto. 

• O objeto licitado deverá ser executado de acordo com Memorial Descritivo, Memoriais    

de Cálculos, Projetos Básicos, Projetos Executivos, Cronograma Físico Financeiro e 

Especificações e Normas Técnicas pertinentes. Não será permitido troca de serviços 

ou materiais.   

• Os funcionários da contratada deverão possuir habilidade e experiência para executar 

adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos;  

• O(s) profissional(is) indicado(s) como responsável(is) técnico(s), deverá(ao) estar 

permanentemente na obra, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 

equivalente ou superior, mediante justificativa da empresa e aprovação da contratante;   

• A qualquer momento, devido a uma real necessidade levantada pela fiscalização, o 

Município poderá solicitar a mudança do Responsável Técnico da Obra. Será de inteira 
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responsabilidade da empresa contratada prover meios de segurança para os operários, 

equipe de fiscalização e visitantes credenciados, no ambiente onde serão realizados os 

serviços.   

• As normas da ABNT e as condições previstas neste Edital e seus anexos deverão ser 

obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por elas estabelecidas, com a respectiva 

justificativa técnica, será primeiramente submetida à consideração do Município, a quem 

caberá decidir sobre a orientação a ser adotada.  

• A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação 

durante toda execução dos serviços.   

• Os serviços serão considerados concluídos depois de cumprida todas as exigências do 

Edital, bem como do Contrato.   

• A CONTRATADA obriga-se a permitir o livre acesso dos servidores do CONTRATANTE 

e outros órgãos de controle aos documentos e registros contábeis da empresa; 

• A contratada deverá manter no local o livro DIÁRIO DE OBRA, devendo o contratante 

receber as segundas vias das folhas do mesmo. Nesse livro estarão registrados os 

trabalhos em andamentos, condições especiais que afetem o desenvolvimento dos 

trabalhos e o fornecimento de materiais, fiscalizações ocorridas e suas observações, 

anotações técnicas, etc., servindo de meio de comunicação formal entre as partes.   

• As anotações das fiscalizações no DIÁRIO DE OBRA terão validade de comunicação 

escrita, devendo ser rubricadas pelos representantes de ambas as partes.   

• Transporte e destinação de todo material a ser retirado do canteiro de obras, em especial 

os entulhos de demolição. Sua destinação final será a área regulamentada pelo 

município a receber tais materiais.  

• Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

• Para assinatura do Contrato, decorrente do procedimento licitatório, a Contratada 

prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

Contrato, nos termos dos Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. A Contratada poderá 

optar por uma das seguintes modalidades:  

• Caução: Consiste na retenção de uma quantia em dinheiro, um percentual sobre o valor 

do contrato, que é depositado em uma conta vinculada à licitação.   

• Seguro-garantia: O contratado pode apresentar uma apólice de seguro-garantia emitida 

por uma seguradora, que garante o cumprimento das obrigações contratuais. Em caso 

de descumprimento, a seguradora é responsável por indenizar o órgão ou entidade 

contratante.  

• Fiança bancária: Nessa modalidade, uma instituição financeira se responsabiliza pelo 

cumprimento das obrigações contratuais do contratado. Em caso de inadimplência, o 

órgão ou entidade contratante pode acionar a instituição financeira para receber a 

garantia.  
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• Depósito em dinheiro ou títulos da dívida pública: O contratado pode efetuar um 

depósito em dinheiro ou em títulos da dívida pública como garantia. Esses valores ficam 

bloqueados durante a vigência do contrato e são utilizados para cobrir eventuais 

prejuízos causados pelo contratado.  

• Ocorrendo a prorrogação da vigência contratual, a garantia prestada deverá ser validada 

para o novo período pactuado. 

• Quando a garantia contratual for prestada na modalidade de fiança bancária ou seguro 

garantia, o seu prazo de validade deverá perdurar até o recebimento definitivo da obra 

e, aquela prestada por prazo determinado, deverá ser renovada até o recebimento 

definitivo da obra.  

•  A garantia, quando ofertada através de seguro garantia deverá ser formalizada          

mediante apresentação de apólice de seguro, onde conste o Município de Modelo como 

beneficiário, não podendo constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa.  

• Conforme previsão do artigo 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, quando o contratado optar 

pela modalidade de seguro-garantia, este terá 1 (um) mês contado da homologação e 

antes da assinatura do contrato para a prestação da garantia, assim fica mitigado, para 

essa situação o prazo de 05 (cinco) dias úteis estabelecido para assinatura do contrato.  

•  A garantia ofertada pela CONTRATADA nos termos será devolvida, no prazo de até 30 

(trinta) dias corridos, contados do recebimento definitivo da obra.  

 

5. DA VISTORIA  

 

5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, para proceder 

Vistoria Técnica Facultativa até 01 (um) dia anterior à data de abertura, de acordo 

com prévio agendamento junto ao Departamento de Engenharia. 

5.2 A Vistoria Técnica prévia tem por finalidade obter, para a utilização e exclusiva 

responsabilidade da(s) empresa(s) licitante(s), toda(s) a(s) informação(ões) 

necessária(s) à elaboração da proposta, tais como: as condições locais, quantidade e 

natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução, formas e 

condições de suprimentos, meios de acesso ao local, entre outros. Todos os custos 

associados à vistoria serão de inteira responsabilidade da empresa licitante. 

 

5.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes.  
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5.4 Uma vez facultada a realização da vistoria prévia no Termo de Referência, os 

interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente, 

conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:  

5.4.1.1 realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da 

realização da obra ou serviço;   

5.4.1.2 atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou 

serviço;   

5.4.1.3 declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que 

possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.    

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 

14.133/2021).  

 

6.1 No momento da assinatura da ORDEM DE SERVIÇO será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes e responsáveis técnicos da 

CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável 

pelo objeto contratado. Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do 

objeto contratado, esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma 

físico financeiro, proceder-se-á a abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o 

cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às 

medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.  

6.2 Executar os serviços de acordo com os prazos e quantidades estipuladas. Pagar 

todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 

indiretamente, sobre o serviço contratado.   

6.3  Deverá a contratada cumprir o PRAZO DE EXECUÇÃO previsto para entrega da 

obra, estimado em 03 (tres) meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro em anexo.  

6.4  A contratada apresentará o encarregado responsável pelos serviços, que 

permanecerá no local de trabalho, quando solicitado, fiscalizando e ministrando a 

orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação 

de reportar-se ao responsável pelo acompanhamento dos serviços, junto à 

Administração e tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as 

falhas detectadas.   

6.5  A contratada deverá implantar de forma adequada o planejamento, a execução e 

supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 

realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita 

ordem todas as instalações e equipamentos objeto dos serviços. Responsabilizar-se pelo 

cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas 

pela Contratante.  
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6.6 A Contratada, para execução da obra ou serviços, ficará obrigada, quando 

solicitado, a qualquer tempo e às suas expensas, a realizar análises, exames, ensaios, 

pesquisas ou testes necessários à comprovação da qualidade e procedência dos 

materiais a serem empregados na obra ou serviços.   

6.7  Mesmo que o material tenha sido aprovado previamente e, comprovadamente, 

seja verificado seu desempenho inadequado, a fiscalização do Município poderá recusá-

lo, não permitindo seu emprego e exigindo sua retirada, a contar do momento da recusa, 

sem ônus para o Município.  

6.8   A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será da 

Contratada. Consequentemente, ela não poderá solicitar prorrogação de prazo, nem 

justificar retardamento na conclusão dos serviços em decorrência do fornecimento 

deficiente de materiais.   

6.9  As providências necessárias para o recrutamento administrativo, transporte, 

acomodação, alimentação e qualquer outra questão relacionada com mão de obra serão 

de responsabilidade exclusiva da Contratada. Em virtude disso, a Contratada responderá 

por todas as despesas e obrigações relativas a salários, alimentação, assistência 

médica, previdência social, trabalhista, notadamente pelo fiel cumprimento dos 

dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho legislação correlata.   

6.10   O Contratante poderá, a seu critério, determinar a paralisação da obra/serviços 

quando julgar que as condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão 

sendo observadas pela Contratada. Este procedimento não servirá para justificar 

eventuais atrasos da Contratada.   

6.11  É de inteira responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais, 

contratação de mão de obra e todos os equipamentos necessários para o cumprimento 

do objeto deste edital.  

  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21).  

7.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

7.1.1  O contrato será fiscalizado pelo fiscal e gestor devidamente nomeados e 

indicados, a qual a obra se insere, com atribuição de exercer a coordenação técnica, 

administrativa e a fiscalização. A Contratada deverá prestar toda colaboração e fornecer 

todos os dados e informações necessárias e solicitadas pela Fiscalização para o 

desenvolvimento de suas atividades. 

7.1.2  A Fiscalização relativa aos Serviços e Obras compreende basicamente as 

atividades de verificação dos controles tecnológicos realizados pela Contratada, 

incluindo o acompanhamento dos ensaios para controle de atendimento às 

Especificações de Obras e Serviços, Especificações dos Produtos, às normas vigentes 

e aos requisitos contratuais, como atendimento do cronograma de obra. 



 
  

 

 

 Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE MODELO   CNPJ: 83.021.832/0001-11 

 

 

7.1.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

7.1.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

7.1.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput).  

7.1.6  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  

7.1.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal.  

7.1.8  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

  

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

8.1 A medição dos projetos e das obras deverá ser requerida pela Contratada, 

mensalmente, a Fiscalização realizará a conferência da execução dos serviços e a 

medição dos quantitativos efetivamente executados no período apresentando seu 

relatório de medição dos serviços executados no período para análise da Fiscalização. 

Os serviços serão medidos, de acordo com os itens de serviços pré-estabelecidos nos 

Critérios de Pagamento, após sua devida conclusão. 

8.2 Os serviços serão medidos, de acordo com os itens de serviços pré-estabelecidos 

nos Cronograma Físico Financeiro. 

 

9. CRÍTÉRIOS PARA O PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21).  

9.1 Mensalmente, a Fiscalização realizará a conferência da execução dos serviços e 

a medição dos quantitativos efetivamente executados no período, para tanto, a 

CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços executados 

no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao 

Departamento de Engenharias. O pagamento será condicionado à fiscalização nas 

medições realizadas pelo Município).  
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9.2 A 1ª medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da 

obra e abrangerá a medição física dos serviços executados no período anterior, 

acompanhado da CNO.  

9.3 Antes do fechamento da medição, o Município terá até 5 (cinco) dias úteis para 

analisar a medição apresentada. Em caso de erro na medição, o Município informará a 

CONTRATADA, dentro do período de análise, para que a mesma efetue as devidas 

correções e apresente a nova medição corrigida.  

9.4 O devido fechamento da medição mensal deverá ser efetivado entre a 

CONTRATADA e a Fiscalização do Município.  

9.5 Após o fechamento e aprovação da medição, o Município autorizará a 

CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser encaminhada para 

pagamento juntamente com a medição e o relatório fotográfico dos serviços executados 

no período, endereçando-a ao Departamento de Obras, localizado no endereço Rua do 

Comércio, 1304 – Centro – Modelo/SC  

9.6 O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura após o 

protocolamento da mesma, e se em conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.  

9.7 Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, é 

indispensável que a CONTRATADA apresente comprovante de regularidade junto ao 

INSS e FGTS, por meio das guias GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência 

Social, relativo aos empregados que executaram o serviço, bem como do recolhimento do 

ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando couber.  

9.8 As comprovações serão feitas através das cópias autenticadas das guias de 

recolhimento, devidamente quitadas, que deverão ser encaminhadas ao Serviço de 

Contabilidade do Município;  

9.9 Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de 

recolhimento de conformidade com as Ordens de Serviço do Ministério da Previdência e 

Assistência Social, constando o nome do Município, o número do Contrato ao qual se 

vinculam e o(s) número(s) da(s) fatura(s) correspondente(s);  

9.10 As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder 

ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim.  
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9.11 Por ocasião da apresentação ao Município da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA 

deverá fazer prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá 

estar referenciado à emissão da nota fiscal/fatura.  

9.12 Na eventualidade da apresentação da nota fiscal/fatura, caso não haja decorrido o 

prazo legal para recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser apresentadas 

cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 

CONTRATADA apresentar a documentação devidamente quitada, quando do vencimento 

do prazo legal para o recolhimento.  

9.13 Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar, referente a todos os 

empregados que executaram o serviço no período abrangido pelo relatório apresentado, 

sob pena de o Município efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação 

vigente, sobre o valor faturado:  

a) Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento 

das contribuições sociais incidentes sobre a fatura;  

b) Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e 

INSS, última competência, referentes aos seus empregados.  

9.14 Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) 

dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as 

guias que comprovem tal pagamento ao Município, para fins de devolução da quantia 

retida.  

9.15 Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos no prazo fixado, o 

Município poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo:  

a) Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes 

não forem apresentados;  

b) Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA.  

9.16 Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das 

Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e 

trabalhista, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das 

mesmas, sob pena de rescisão contratual.  

9.17 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa 

exclusiva da CONTRATADA.  

9.18 Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por 

responsabilidade por parte do Município, o valor da parcela poderá ser atualizado ― pro 

rata de acordo com o IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do IBGE.  
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9.19 Os preços pactuados poderão ser reajustados pelo IPCA, com data base vinculada 

à data do orçamento estimado, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, nos termos 

do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.20 No último pagamento, a CONTRATADA deverá entregar ao Município o relatório 

final nos termos das especificações contidas no edital.  

9.21 O pagamento da última medição será efetuado somente após o recebimento e 

aprovação pelo Município do relatório final e da emissão do Termo de Recebimento 

Provisório de obra.  

9.22 Para liberação da última medição será obrigatória à apresentação da CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITOS – CND, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 

conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova).  

  

9.23 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada que tenha sido multada, antes 

de pagar ou ser relevada a multa  

  

9.24 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 

fiscais/faturas ou carta correção. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços 

entregues.  

  

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei n. 14.133/2021).   

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, que culminará com 

a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, e será processada sob o REGIME 

DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sendo a obra classificada como OBRA 

COMUM DE ENGENHARIA.  

  

10.2 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação:  

10.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da lei federal nº 14.133/2021):  

10.3.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, como, por exemplo:  
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a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado 

de todas as alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

10.3.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021)  

a) Capacidade técnico-operacional, 

comprovada por meio de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome do 

responsável técnico ou da licitante, que 

comprovem a prévia execução de obras de 

características e complexidade 

semelhantes às constantes do objeto da 

licitação, especificando necessariamente o 

tipo de obra, as indicações da área em 

metros quadrados, os serviços realizados 

e o prazo de execução.  

17.3.3 Somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional. Não 

será admitido o somatório de atestados 

para a comprovação da capacidade 

técnica do licitante.  

15.3.4 Capacidade técnico-profissional, 

comprovada por meio da apresentação de 

Certidões de Acervo Técnico – CAT 

emitidas pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou outro 

competente, conforme o caso, em nome 

do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que 
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participarão da obra, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT.   

 

17.3.5 Comprovação de vínculo para 

efeitos de capacidade técnico-

profissional. A comprovação do vínculo 

profissional pode se dar mediante a 

apresentação de contrato de trabalho, 

anotações da CTPS – Carteira de Trabalho 

e Previdência Social ou, no caso de 

prestador de serviços autônomo, do 

respectivo contrato de prestação de 

serviços. No caso de sócio(s), deverá o 

licitante apresentar cópia do contrato 

social atualizado.  

17.3.6 Declaração de que disporá, na data 

da contratação, de equipe técnica 

especializada e disponível, bem como as 

máquinas e/ou equipamentos necessários 

à execução do objeto licitado. (O 

Município não disporá de máquinas e 

equipamentos para realização de 

trabalhos do objeto). 

10.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (artigo 68 da lei federal nº 

14.133/2021):  

 

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.4.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa 

a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  

10.4.4 Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do 

licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  

10.4.5  Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente à tributos 

mobiliários, compatível com o objeto contratual;  

10.4.6  Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

fornecida pela Caixa Econômica Federal;  
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10.4.7  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa;  

10.4.8  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, no tocante a observância quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

OBS. Todos os documentos neste tópico 

mencionados deverão ser apresentados 

na forma prevista na Lei 14.133/2021, 

essencialmente em seu artigo 68, ou 

naquelas legislações por ela 

referenciadas.  

10.5 Qualificação econômico-financeira (artigo 69 da lei federal nº 14.133/2021): 

 

10.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;  

a) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” 

deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência 

civil, expedida pelo distribuidor competente. 

b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 

de recuperação extrajudicial, conforme o caso.  

17.5.2 Balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data da apresentação da 

proposta;  

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  
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b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade;  

c) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de 

acordo com a legislação pertinente.  

17.5.3  No caso de escrituração contábil 

digital do balanço (sistema sped), 

deverá ser apresentado o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, 

acompanhado do(s) termo(s) de abertura 

e encerramento do exercício e 

respectivos Termo(s) de Autenticação 

do livro digital do exercício.  

 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘i’, da Lei n. 14.133/2021).   

 

11.1  O custo estimado total da contratação é de R$ 171.008,06 (cento e setenta e 

um mil, oito reais e seis centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha 

Orçamentária em anexo.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei n. 

14.133/2021).   

 dotação:  280-5198/ 284-5198 

 

 

 

Modelo/SC, 12 de março de 2024.  
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MINUTA DE CONTRATO nº                                                                  

Concorrência Eletrônica nº XXX/2024  

  

Pelo presente instrumento particular de Contrato, o Município de Modelo Estado de 

Santa Catarina, entidade de direito público, CNPJ nº 83.021.832/0001-11, neste ato 

representado pelo Prefeito Sr. Dirceu Silveira, brasileiro, residente e domiciliado neste 

Município, daqui por diante denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 

.......................... inscrita no CNPJ nº ................... com sede na ..............., nº ............no 

município de ................. neste ato representada pelo Senhor .................... portador da CI 

nº ........................... daqui por diante denominada de CONTRATADA, ajustam o presente 

Contrato que se regerá pelas cláusulas adiante estipuladas, em obediência às 

determinações da Lei 14.133/2021.  
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Cláusula Primeira - Tendo vencido a licitação sob a modalidade de Concorrência 

Eletrônica nº xxx/2024, fica a Contratada obrigada a realizar a Execução de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Interior deste Município, conforme Projeto, cronograma físico 

financeiro e planilha orçamentária anexas ao edital.  

  

Cláusula Segunda- Toda responsabilidade trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial 

decorrente da execução da obra, será da conta da Contratada.  

  

Cláusula Terceira - A Contratada assume a responsabilidade penal e civil, decorrente de 

atos ou omissões relativas à obra contratada.  

  

Cláusula Quarta - O preço justo e acordado para a execução do objeto do presente 

Contrato é de R$............ (.......................) sendo o valor de R$ ................... 

(..........................), referente aos materiais e o valor de R$ .......................... 

(...............................) referente aos serviços, estando incluídos neste valor os 

componentes de formação de custo, preços e lucratividades.  

  

Cláusula Quinta - Poderá o Contratante, a seu critério, existindo serviços remanescentes 

ao perfeito acabamento da obra, incluídos os especificados no projeto, aditar o presente 

Contrato, na forma do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.  

  

Cláusula Sexta - O pagamento será efetuado conforme medição e aferição da evolução 

dos percentuais da obra, confrontados com o cronograma físico-financeiro, mediante 

laudo emitido pelo responsável técnico do Município e apresentação da nota fiscal.  

  

Cláusula Sétima- O prazo para execução de todas as tarefas inerentes a obra é de 90 

(noventa) dias, contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado.  

  

Cláusula Oitava- Motivos de força maior, para justificarem atrasos da obra, terão que ser 

comprovados.  

Cláusula Nona - A CONTRATADA responderá, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) 

anos, pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme o disposto na Lei Nº 

10.406, de 10/01/2002, Art. 618, do CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO e/ou conforme previsão 

legal.   

  

Cláusula Décima – As despesas decorrentes do presente contrato será sustentada pela 

rubrica orçamentária (xxxx) xx.xx.x.xx.xx.xx.xx – Outras Obras e Instalações, Secretaria 

Municipal de Turismo, Cultura e Desporto. Recurso  

  

Cláusula Décima Primeira - O atraso injustificado sujeitará a Contratada ao pagamento 

de multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso.  

  

Cláusula Décima Segunda – À contratada serão aplicadas as sanções previstas na Lei 

nº. 14.133/2021 nas seguintes situações, dentre outras:  
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1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que 

poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade 

de licitar ou de contratar.  

3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 

(três) anos, nas seguintes hipóteses:  

3.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

3.2 Dar causa à inexecução total do contrato.  

3.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado.  

3.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo  

justificado.  

4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 

Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 

(três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:  

4.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.  

4.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.  

4.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

4.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

4.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  

  

Cláusula Décima Terceira - A Contratada reconhece os direitos do Contratante naquilo 

que este instrumento ensejar como causa prevista no artigo 137 da Lei 14.133/21.  

  

Cláusula Décima Quarta – O responsável pela fiscalização do presente Contrato é o Sr. 

xxxxxx Responsável Técnico do Município.  

  

Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o Foro da Comarca de Modelo - SC como domicílio 

judicial deste Contrato.  

Assinam o presente em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.  

  

Modelo(SC), xx de xxx de 2024  

                    

  

  

       _______________________________                              

_________________________________  

       Município de Modelo                                                XXXXXXXXXXXXXX              

         DIRCEU SILVEIRA                                                       xxxxxxxxxxx  

              Contratante                Contratada  
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     TESTEMUNHAS______________________________        

__________________________________  

  

  Este contrato foi devidamente examinado e aprovado por esta  

  Assessoria Jurídica.  

   ________________________  
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